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1) RESOLUÇÃO CONJUNTA N. 07, DE 18 DE JUNHO DE 2014 – TRT3/GP/CR

Dispõe sobre autorização para magistrado se afastar da 
função  judicante  ou  se  ausentar  da  jurisdição  para 
frequência em curso de Formação Inicial Complementar ou 
Continuada,  promovido  pela  Escola  Judicial  e  dá  outras 
providências.

A  PRESIDENTE  E  A  CORREGEDORA  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO 
TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  em 
especial os arts. 658, "c", do Decreto-lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943 (CLT) e 
25, XVII, do Regimento Interno,

CONSIDERANDO o disposto  no  art.  10  da  Resolução  n.  159,  de  12 de 
novembro de 2012, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que, visando minimizar 
prejuízos  à  atividade  jurisdicional,  determina  aos  tribunais  que  planejem  as 
convocações  para  frequência  de  magistrados  em  cursos  obrigatórios  de 
vitaliciamento  e  de  aperfeiçoamento  periódico,  dispensando-os  do  exercício  de 
atividades judicantes;

CONSIDERANDO a Resolução n. 1, de 26 de março de 2008, da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT), 
que condiciona a aquisição de vitaliciedade por juízes substitutos ao cumprimento 
de carga horária semestral e anual em cursos de Formação Inicial;

CONSIDERANDO  a  obrigatoriedade  de  cumprimento  de  carga  horária 
semestral, referente à formação continuada de magistrados vitaliciados, nos termos 
do art. 3º da Resolução n. 9, de 15 de dezembro de 2011, da ENAMAT;

CONSIDERANDO o pleito formulado pela Escola Judicial, objeto do e-PAD 
10.491/14,  que  solicita  expedição  de  ato  normativo  interno,  concedendo 



autorização geral para os magistrados se afastarem da jurisdição até o limite do 
cumprimento da carga horária de formação continuada obrigatória;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de otimização dos procedimentos 
administrativos destinados a autorizar afastamento de magistrados da respectiva 
jurisdição ou função judicante,

RESOLVEM:
Art.  1º  Estabelecer  procedimentos  para  frequência  de  magistrados  em 

curso de Formação Inicial  Complementar  ou Continuada,  promovido pela Escola 
Judicial, no âmbito da Justiça do Trabalho da 3ª Região.

Art. 2º Autorizar, no ano de 2014, os juízes titulares de vara do trabalho e 
os  juízes  do  trabalho  substitutos  a  se  afastarem das  funções  judicantes  e  dos 
limites das jurisdições, para frequentar cursos de Formação Inicial Complementar e 
de  Formação  Continuada,  promovidos  pela  Escola  Judicial,  até  o  limite  do 
cumprimento da carga horária estabelecida pelas Resoluções ENAMAT n. 1, de 26 
de março de 2008, e n. 9, de 15 de dezembro de 2011.

Art. 3º  A critério do magistrado que for se afastar, ficam autorizados o 
remanejamento  de pauta  de  audiências  e  a  suspensão  de prazos,  observado  o 
disposto no Ato Conjunto CGJT.ENAMAT n. 2, de 19 de novembro de 2013, com 
registro  da  devida  justificativa  nos  respectivos  autos  processuais  e  Boletim 
Estatístico, sem prejuízo para os jurisdicionados.

Parágrafo único. Deverá ser observado o prazo-limite para realização das 
audiências no procedimento sumaríssimo.

Art. 4º Casos omissos serão submetidos à Presidência ou à Corregedoria 
Regional.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Belo Horizonte, 18 de junho de 2014.

(a )MARIA LAURA FRANCO LIMA DE FARIA
Presidente

(a) DENISE ALVES HORTA
Corregedora

Disponibilização: DEJT/TRT3/Cad. Adm. 23/06/2014, n. 1.500, p. 1/2
Publicação: 25/06/2014

2) PORTARIA N. 106, DE 23 DE JUNHO DE 2014 – TRT3/GP

Restabelecimento das audiências na 1ª Vara do Trabalho  
de Araguari a partir do dia 25 de junho de 2014.

A  DESEMBARGADORA  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO 
TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE
Art 1º Restabelecer, ad referendum do Órgão Especial, a realização das 

audiências designadas pela 1ª Vara do Trabalho de Araguari a partir do dia 25 de 
junho do ano corrente;

Art 2º Manter a suspensão dos prazos judiciais e atividades de secretaria 
até o dia 27 de junho do ano corrente, ressalvado o atendimento de atos urgentes, 
nos termos da Portaria GP n. 103, de 20 de junho de 2014.

Publique-se e cumpra-se.
MARIA LAURA FRANCO LIMA DE FARIA

Disponibilização: DEJT/TRT3/Cad. Adm. 23/06/2014, n. 1.500, p. 5/6
Publicação: 25/06/2014

3) LEI Nº 13.003, DE 24 DE JUNHO DE 2014

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe  
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde,  



com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44,  
de  24  de  agosto  de  2001,  para  tornar  obrigatória  a  
existência  de  contratos  escritos  entre  as  operadoras  e  
seus prestadores de serviços.

A P R E S I D E N T A D A R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O caput do art. 17 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, com 

redação dada pela Medida Provisória no 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

"Art.  17.  A  inclusão  de  qualquer  prestador  de  serviço  de  saúde  como 
contratado, referenciado ou credenciado dos produtos de que tratam o inciso I e o 
§ 1º do art. 1º desta Lei implica compromisso com os consumidores quanto à sua 
manutenção ao longo da vigência dos contratos, permitindo-se sua substituição, 
desde  que  seja  por  outro  prestador  equivalente  e  mediante  comunicação  aos 
consumidores com 30 (trinta) dias de antecedência.
.............................................................................................." (NR)

Art. 2º O caput do art. 18 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, com 
redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

"Art.  18.  A  aceitação,  por  parte  de  qualquer  prestador  de  serviço  ou 
profissional  de  saúde,  da  condição  de  contratado,  referenciado,  credenciado  ou 
cooperado de uma operadora de produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 
1º desta Lei implica as seguintes obrigações e direitos:
..............................................................................................." (NR)

Art. 3º  A Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, com redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 17-A:

"Art. 17-A. As condições de prestação de serviços de atenção à saúde no 
âmbito dos planos privados de assistência à saúde por pessoas físicas ou jurídicas, 
independentemente  de  sua  qualificação  como  contratadas,  referenciadas  ou 
credenciadas, serão reguladas por contrato escrito, estipulado entre a operadora do 
plano e o prestador de serviço.

§ 1º São alcançados pelas disposições do caput os profissionais de saúde 
em prática liberal privada, na qualidade de pessoa física, e os estabelecimentos de 
saúde,  na  qualidade  de  pessoa  jurídica,  que  prestem ou venham a prestar  os 
serviços de assistência  à saúde a que aludem os arts.  1º e 35-F desta Lei,  no 
âmbito de planos privados de assistência à saúde.

§ 2º O contrato de que trata o  caput deve estabelecer com clareza as 
condições  para  a  sua  execução,  expressas  em  cláusulas  que  definam  direitos, 
obrigações  e  responsabilidades  das  partes,  incluídas,  obrigatoriamente,  as  que 
determinem:

I - o objeto e a natureza do contrato, com descrição de todos os serviços 
contratados;

II  -  a  definição  dos  valores  dos  serviços  contratados,  dos  critérios,  da 
forma  e  da  periodicidade  do  seu  reajuste  e  dos  prazos  e  procedimentos  para 
faturamento e pagamento dos serviços prestados;

III - a identificação dos atos, eventos e procedimentos médico-assistenciais 
que necessitem de autorização administrativa da operadora;

IV  -  a  vigência  do  contrato  e  os  critérios  e  procedimentos  para 
prorrogação, renovação e rescisão;

V - as penalidades pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas.
§ 3º A periodicidade do reajuste de que trata o inciso II do § 2º deste 

artigo será anual e realizada no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, contado 
do início de cada ano-calendário.



§ 4º Na hipótese de vencido  o prazo previsto  no § 3º deste  artigo,  a 
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, quando for o caso, definirá o índice 
de reajuste.

§  5º  A  ANS poderá  constituir,  na  forma da legislação  vigente,  câmara 
técnica  com representação proporcional  das partes  envolvidas  para o  adequado 
cumprimento desta Lei.

§  6º  A  ANS  publicará  normas  regulamentares  sobre  o  disposto  neste 
artigo."

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias 
de sua publicação oficial.

Brasília,  24  de  junho  de  2014;  193º  da  Independência  e  126º  da 
República.

DILMA ROUSSEFF
Arthur Chioro

DOU 25/06/2014, Seção 1, n. 119 , p. 2

4) LEI Nº 13.004, DE 24 DE JUNHO DE 2014

Altera os arts. 1º, 4º e 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho  
de 1985, para incluir,  entre as finalidades  da ação civil  
pública, a proteção do patrimônio público e social.

A P R E S I D E N T A D A R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Os arts. 1º, 4º e 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, 

passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1º ....................................................................................

.........................................................................................................
VIII - ao patrimônio público e social.

.............................................................................................." (NR)
"Art.  4º  Poderá  ser  ajuizada  ação  cautelar  para  os  fins  desta  Lei, 

objetivando,  inclusive,  evitar  dano  ao  patrimônio  público  e  social,  ao  meio 
ambiente,  ao  consumidor,  à  honra e  à dignidade  de grupos  raciais,  étnicos  ou 
religiosos, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico." (NR)

"Art. 5º ....................................................................................
.........................................................................................................

V - ...........................................................................................
.........................................................................................................

b) inclua, entre suas finalidades institucionais,  a proteção ao patrimônio 
público e social,  ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre 
concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.
............................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua 
publicação oficial.

Brasília,  24  de  junho  de  2014;  193º  da  Independência  e  126º  da 
República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

DOU 25/06/2014, Seção 1, n. 119 , p. 2

5) INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 58, DE 20 DE JUNHO DE 2014 – CNJ



Dispõe  sobre  a  constituição  e  a  gestão  de  Comitês  e  
Grupos de Trabalho no âmbito  do Conselho Nacional  de 
Justiça.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso das 
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO as  competências  do  CNJ  relacionadas  à  eficiência  e  à 
efetividade da prestação jurisdicional;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. 18, de 19 de fevereiro de 2010, 
que instituiu o Plano Estratégico deste Conselho; e

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa n. 48, de 15 de março 
de 2013,

RESOLVE:
Art. 1º A constituição e a gestão de comitês e de grupos de trabalho, no 

âmbito  do Conselho Nacional  de Justiça,  obedecem ao disposto nesta Instrução 
Normativa.

§ 1º Entende-se por grupo de trabalho o agrupamento de indivíduos, com 
papéis  interdependentes,  reunidos  para  a  realização  de  tarefas  específicas,  de 
duração temporária.

§  2º  Entende-se  por  comitê  o  agrupamento  de  indivíduos,  com papéis 
interdependentes, reunidos para deliberação e tomada de decisões.

Art. 2º Os atos de solicitação para constituição de comitês ou grupos de 
trabalho devem ser sempre motivados e requeridos ao Presidente, ao Corregedor 
Nacional de Justiça, ao Secretário-Geral ou ao Diretor-Geral, de acordo com suas 
atribuições.

Art. 3º  Os atos de instituição de comitês ou grupos de trabalho devem 
dispor, obrigatoriamente, sobre:

I - finalidade ou objetivo, definindo, sempre que possível, as competências 
ou atribuições básicas;

II  -  composição por número certo de membros ou de participantes,  na 
quantidade estritamente necessária à realização dos respectivos trabalhos;

III - prazo para início e encerramento das atividades;
IV - atribuições e responsabilidades do coordenador do comitê ou do grupo 

de trabalho, devendo incluir, entre outras:
a. organizar o comitê ou o grupo de trabalho;
b. elaborar o plano de trabalho;
c. divulgar as atividades do comitê ou do grupo de trabalho;
d. produzir relatórios de desempenho;
e. apresentar os resultados obtidos e publicá-los no portal do CNJ.
Art.  4º  Os  comitês  ou  grupos  de  trabalho  devem  promover  reuniões 

periódicas  e  registrá-las  em  ata  própria,  devendo,  também,  produzir  relatório 
conclusivo de suas atividades e/ou serviços ao final de seus trabalhos.

Parágrafo único. Se o prazo para encerramento das atividades for igual ou 
superior a 6 (seis) meses, o coordenador deverá elaborar e publicar relatório parcial 
das atividades a cada 3 (três) meses.

Art. 5º O coordenador poderá optar por utilizar software específico para 
gerenciar  as  atividades  do  comitê  ou  grupo  de  trabalho,  podendo  realizar  o 
gerencimento  parcial  ou  integralmente  por  meio  eletrônico,  e,  ainda,  utilizar  a 
ferramenta para comunicação e troca de documentos entre os membros, registro 
das  atividades  e  disponibilização  dos  produtos  resultantes  do  trabalho 
desenvolvido.

Parágrafo único. Se o comitê ou grupo de trabalho optar por registrar as 
atividades em  software específico,  poderá solicitar  o apoio do Departamento de 
Tecnologia da Informação para orientação quanto à utilização da ferramenta.

Art. 6º O coordenador deve comunicar o término das atividades, com os 
respectivos resultados obtidos, à autoridade que constituiu o comitê ou grupo de 
trabalho.



Art.  7º Caso  haja  necessidade,  o  coordenador  do  comitê  ou grupo  de 
trabalho deverá solicitar a prorrogação do prazo para conclusão das atividades e 
dirigi-la à autoridade responsável.

Parágrafo único. A solicitação prevista no caput deverá ocorrer em até 5 
(cinco) dias antes do fim do prazo de encerramento das atividades estabelecido no 
ato de instituição do respectivo comitê ou grupo de trabalho.

Art. 8º A constituição dos grupos de trabalho revistos no § 1º do art. 15 
da Instrução Normativa n. 48, de 15 de março de 2013, obedece ao disposto neste 
ato.

Art. 9º Ficam extintos comitês, comissões, equipes ou grupos de trabalho 
que não constem do Anexo I desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Se houver comitê, comissão, equipe ou grupo de trabalho 
em atuação no CNJ, que não conste do Anexo I deste ato normativo, o coordenador 
deverá informar à Presidência para adoção das providências necessárias.

Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário-Geral.
Art.  11.  Esta  Instrução  Normativa  entra  em  vigor  na  data  de  sua 

publicação.
Ministro Joaquim Barbosa

ANEXO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 58, DE 20 DE JUNHO DE 2014
GRUPOS DE TRABALHO VIGENTES

Portaria Origem Ementa Prazo
80,  de 
17/6/2014 

PR Institui Grupo de Trabalho para diagnóstico e proposição de 
soluções para o recambiamento interestadual de presos no 
Brasil.

16/9/2014

78,  de 
16/6/2014 

PR Modifica a estrutura do Comitê Gestor Nacional do Sistema 
Processo Judicial Eletrônico (PJe), previsto na Resolução n. 
185/2013, e dá outras providências.

Indeterminado

68,  de 
20/5/2014 

PR Institui  Grupo  de  Trabalho  para  estudo  e  proposição  de 
plano  de  gestão  para  otimização  dos  trabalhos  nos 
processos de competência do Tribunal do Júri e rotina para 
audiências por sistema audiovisual.

18/8/2014

64,  de 
8/5/2014 

PR Institui o Comitê Gestor Nacional da Conciliação. Indeterminado

53,  de 
24/4/2014 

PR Institui Grupo de Trabalho para acompanhar o cumprimento 
da meta de combate a improbidade administrativa e ações 
penais  correlatas  definidas  no  VI  Encontro  Nacional  do 
Judiciário.

31/8/2015

47,  de 
4/4/2014 

PR Institui  o  Comitê  Nacional  de  Gestão  de  Tecnologia  da 
Informação e Comunicação do Poder Judiciário. 

Indeterminado

46,  de 
4/4/2014 

PR Institui  o  novo  Comitê  Executivo  da  Rede  Nacional  de 
Cooperação Judiciária, nos termos da Recomendação CNJ n. 
38/2011.

4/10/2014

43,  de 
1/4/2014 

PR Institui  Grupo  de  Trabalho  para  elaborar  estudos  e 
apresentar propostas relativas  às condições de saúde dos 
magistrados e servidores do Poder Judiciário.

30/6/2014

1,  de 
21/3/2014
Portaria 
Conjunta

DG Institui  Grupo  de  Trabalho  para  propor  soluções  de 
gerenciamento  de  atas  de  registro  de  preços  e  elaborar 
Plano de Trabalho para o Termo de Cooperação Técnica n. 
021/2013.

Indeterminado

40,  de 
25/3/2014 

PR Cria  o  Comitê  Organizador  do  Fórum  Nacional  do  Poder 
Judiciário para monitoramento e resolução das demandas de 
assistência à saúde.

Indeterminado

25,  de 
25/2/2014 

PR Institui, no âmbito do Fórum Nacional do Poder Judiciário e 
Liberdade de Imprensa, Comissão Executiva Nacional.

Indeterminado

24,  de 
24/2/2014 

PR Institui Comitê Gestor do Sistema Nacional de Segurança do 
Poder Judiciário.

Indeterminado

222,  de 
2/12/2013 

PR Institui Comitê do Sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) 
no âmbito dos Tribunais de Justiça.

Indeterminado



215,  de 
29/11/2013 

PR Estabelece  o  Comitê  Gestor  do  Sistema  PJe  no  âmbito 
interno do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Indeterminado

214,  de 
29/11/2013 

PR Institui Grupo de Trabalho para examinar a necessidade de 
aperfeiçoamento da regulamentação da Lei n. 12.527/2011.

30/1/2014

204,  de 
12/11/2013 

PR Designa membros para integrar o Comitê Nacional do Fórum 
Nacional de Precatórios - FONAPREC.

Indeterminado

190,  de 
24/10/2013 

PR Institui Grupo de Trabalho para realização de estudos sobre 
as  políticas  públicas,  no  âmbito  do  Poder  Judiciário,  que 
envolvam questões de cooperação jurídica internacional em 
matéria civil e penal.

24/10/2014

170,  de 
23/9/2013 

PR Institui  Grupo  de  Trabalho  para  realização  de  estudos  e 
apresentação  de  propostas  para  o  aperfeiçoamento  da 
Resolução nº 106, que dispõe sobre os critérios  objetivos 
para  aferição  do  merecimento  para  promoção  de 
magistrados e acesso aos Tribunais de 2º grau.

23/9/2014

138,  de 
23/8/2013 

PR Institui  Rede  de  Governança  Colaborativa  do  Poder 
Judiciário.

Indeterminado

35,  de 
12/7/2013 

SG Institui o Comitê de Gestão de Tecnologia da Informação e 
Comunicação  (CGETIC)  do  Conselho  Nacional  de  Justiça 
(CNJ).

Indeterminado

113,  de 
11/7/203 

PR Institui  o  Comitê  de  Governança  de  Tecnologia  da 
Informação e Comunicação (CGTIC) do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ).

Indeterminado

112,  de 
11/7/2013 

PR Institui o Comitê de Gestor de Segurança da Informação
(CGSI) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Indeterminado

107,  de 
28/6/2013 

PR Institui Comitê Técnico de Controle Interno para tratar de 
assuntos decorrentes das atividades de auditoria, inspeção 
administrativa e fiscalização e dá outras providências.

Indeterminado

102,  de 
17/6/2013 

PR Constitui Grupo de Trabalho para criação de base de dados 
estruturada da legislação penal brasileira.

Indeterminado

100,  de 
17/6/2013 

PR Disciplina  a  representação  do  Poder  Judiciário  no  Comitê 
Técnico Gestor do Modelo Nacional de Interoperabilidade do 
Poder Judiciário e do Ministério Público (MNI).

Indeterminado

204,  de 
27/5/2013 

DG Constitui  Comissão  de  Credenciamento  de  pessoas  físicas 
para a atividade de tradução juramentada.

Indeterminado

45,  de 
22/3/2013 

PR Designa  os  membros  do  Comitê  Executivo  Nacional  do 
Fórum de Assuntos Fundiários.

Indeterminado

612,  de 
28/8/2009 

PR Institui  Grupo  de  Trabalho  para  estudo  e  viabilização  da 
implantação  das  tabelas  processuais  unificadas,  definição 
dos indicadores do programa "Justiça em Números" e sua 
parametrização, no âmbito da Justiça Eleitoral.

Indeterminado
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